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Artigo 32.o

Segredo de Estado

1 — São abrangidos pelo segredo de Estado os dados
e as informações cuja difusão seja susceptível de causar
dano à unidade e integridade do Estado, à defesa das
instituições democráticas estabelecidas na Constituição,
ao livre exercício das respectivas funções pelos órgãos
de soberania, à segurança interna, à independência
nacional e à preparação da defesa militar.

2 — Consideram-se abrangidos pelo segredo de
Estado os registos, documentos, dossiers e arquivos dos
serviços de informações relativos às matérias mencio-
nadas no número anterior, não podendo ser requisitados
ou examinados por qualquer entidade estranha aos ser-
viços, sem prejuízo do disposto nos artigos 26.o e 27.o

3 — As informações e os elementos de prova respei-
tantes a factos indiciários da prática de crimes contra
a segurança do Estado devem ser comunicados às enti-
dades competentes para a sua investigação ou instrução.

4 — No caso previsto no número anterior, o Primeiro-
-Ministro pode autorizar que seja retardada a comu-
nicação pelo tempo estritamente necessário à salva-
guarda da segurança interna ou externa do Estado.

Artigo 33.o

Prestação de depoimento ou de declarações

1 — Nenhum funcionário ou agente dos serviços de
informações chamado a depor ou a prestar declarações
perante autoridades judiciais pode revelar factos abran-
gidos pelo segredo de Estado e, no tocante aos factos
sobre os quais possa depor ou prestar declarações, não
deve revelar as fontes de informação nem deve ser inqui-
rido sobre as mesmas, bem como sobre o resultado de
análises ou sobre elementos contidos nos centros de
dados ou nos arquivos.

2 — Se a autoridade judicial considerar injustificada
a recusa do funcionário ou agente em depor ou prestar
declarações adoptada nos termos do número anterior,
comunicará os factos ao Primeiro-Ministro, que con-
firmará ou não tal recusa.

3 — A violação pelo funcionário ou agente do dever
previsto no n.o 1 constitui falta disciplinar grave, punível
com sanção que pode ir até à pena de demissão ou
noutra medida que implique a imediata cessação de fun-
ções do infractor, sem prejuízo do disposto nos arti-
gos 28.o e 30.o

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 34.o

Informações militares

1 — O disposto na presente lei não prejudica as acti-
vidades de informações levadas a cabo pelas Forças
Armadas e necessárias ao cumprimento das suas missões
específicas e à garantia da segurança militar.

2 — As disposições constantes dos artigos 1.o a 6.o
da presente lei, bem como as disposições relativas aos

poderes do Conselho de Fiscalização e da Comissão
de Fiscalização de Dados, são aplicáveis às actividades
de produção de informações das Forças Armadas.

Artigo 35.o

Estruturas comuns

1 — A regulamentação orgânica dos serviços de infor-
mações pode prever a existência de estruturas comuns
na área da gestão administrativa, financeira e patri-
monial.

2 — As estruturas comuns, caso existam, ficam na
dependência directa do Secretário-Geral.

Artigo 36.o

Relações do Conselho de Fiscalização com a Assembleia da República

1 — A Assembleia da República pode requerer a pre-
sença do Conselho de Fiscalização, em sede de comissão
parlamentar, com o objectivo de obter esclarecimentos
sobre o exercício da sua actividade.

2 — A apresentação dos pareceres relativos ao fun-
cionamento do Sistema de Informações da República
Portuguesa, prevista na alínea f) do n.o 2 do artigo 9.o,
tem lugar em sede de comissão parlamentar.

3 — As reuniões referidas nos números anteriores
realizam-se à porta fechada, ficando todos aqueles que
a elas assistirem sujeitos ao dever de sigilo, nos termos
do artigo 28.o

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 97/2004

Para o devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 215-B/2004, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 219 (2.o suplemento), de 16 de Setembro
de 2004, cujo original se encontra arquivado nesta Secre-
taria-Geral, saiu com as seguintes inexactidões, que
assim se rectificam:

1 — No 3.o parágrado do preâmbulo, onde se lê «que
se encontram previstos na alínea b) do n.o 2 do Decreto-
-Lei n.o 119-B/99, de 14 de Abril.» deve ler-se «que
se encontram previstos na alínea b) do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 119-B/99, de 14 de Abril.».

2 — No artigo 1.o, onde se lê «a que se refere a alí-
nea b) do n.o 2 do Decreto-Lei n.o 119-B/99, de 14 de
Abril, constantes» deve ler-se «a que se refere o
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 119-B/99, de 14 de Abril,
constantes».

3 — Na alínea aaa) da base I, onde se lê «significa
o VAL a partir do qual, nos termos da base IX, se dá
o termo da concessão,» deve ler-se «significa o VAL
a partir do qual, nos termos da base X, se dá o termo
da concessão,».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 21 de Outubro de 2004. — O Secretário-Ge-
ral, José M. Sousa Rego.


